
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.264 - PR (2020/0052230-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LEANDRO CARDOSO LEAL 
ADVOGADOS : ANTONIO MARCOS SOLERA  - PR036101 

 WILLIAN LIMA SOLERA  - PR073075 
 CHRISTIAN LIMA SOLERA  - PR074233 

SOC. de ADV. : SOLERA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
FUNDADO NA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. REQUISITOS DOS ARTS. 1.029, § 1º, DO 
CPC E 255, § 1º, DO RISTJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. SUSPEIÇÃO DE MAGISTRADO. ART. 254, DO CPP. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A interposição do recurso especial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional exige o atendimento dos requisitos contidos 
no art. 1.029, § 1º, do CPC e no art. 255, § 1º, do RISTJ, para a 
devida demonstração do alegado dissídio jurisprudencial. Nesse 
contexto, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica quanto ao 
entendimento de que "o dissídio jurisprudencial deve ser comprovado 
mediante o cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações 
fáticas idênticas" (AgInt no AREsp 1623496/GO, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/6/2020, 
DJe 1º/7/2020), o que não ocorreu nos presentes autos.

2. Na espécie, em que pese o esforço do agravante em tentar 
demonstrar que a base fática dos julgados é a mesma, por se tratar de 
julgados sobre suspeição de magistrados e versarem acerca da 
natureza do rol do art. 254, do CPP (exemplificativo ou taxativo), não 
logrou demonstrar que, nos acórdãos divergentes, também foram 
analisadas situações de suspeição semelhantes à apreciada pelo 
Tribunal de origem.

3. Ademais, quanto às hipóteses configuradoras de suspeição, ainda 
que consideradas como rol exemplificativo, tendo a Corte de origem 
asseverado, in casu, que "inexiste nos autos qualquer elemento que 
permita concluir haver parcialidade do juiz do processo na condução 
das ações penais autuadas sob n.ºs 0000590-31.2016.8.16.0119 e 
0001585-10.2017.8.16.0119, porquanto os atos processuais por ele 
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praticados não refogem do exercício regular da atividade jurisdicional" 
(e-STJ fls. 213/214), concluir de modo diverso, como pretende o 
agravante, demandaria necessariamente aprofundado revolvimento do 
conjunto fático-probatório, providência vedada em sede de recurso 
especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 04 de agosto de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.264 - PR (2020/0052230-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LEANDRO CARDOSO LEAL 
ADVOGADOS : ANTONIO MARCOS SOLERA  - PR036101 
   WILLIAN LIMA SOLERA  - PR073075 
   CHRISTIAN LIMA SOLERA  - PR074233 
SOC. de ADV. : SOLERA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental apresentado por LEANDRO CARDOSO 

LEAL (e-STJ fls. 359/369) contra decisão monocrática da lavra do Ministro Presidente desta 

Corte Superior, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (e-STJ fls. 

353/354).

Nas razões do regimental, alega o agravante que a similitude fática entre o 

acórdão recorrido e o paradigma indicado foi devidamente demonstrada, "evidenciando 

inequívoca divergência jurisprudencial" acerca do rol do artigo 254, do Código de Processo 

Penal, que deve ser considerado meramente exemplificativo (e-STJ fl. 368).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada por este Relator, ou, 

não sendo esse o entendimento, seja o recurso submetido à apreciação do órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.264 - PR (2020/0052230-3)
  
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LEANDRO CARDOSO LEAL 
ADVOGADOS : ANTONIO MARCOS SOLERA  - PR036101 
   WILLIAN LIMA SOLERA  - PR073075 
   CHRISTIAN LIMA SOLERA  - PR074233 
SOC. de ADV. : SOLERA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
FUNDADO NA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. REQUISITOS DOS ARTS. 1.029, § 1º, DO 
CPC E 255, § 1º, DO RISTJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. SUSPEIÇÃO DE MAGISTRADO. ART. 254, DO CPP. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A interposição do recurso especial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional exige o atendimento dos requisitos contidos 
no art. 1.029, § 1º, do CPC e no art. 255, § 1º, do RISTJ, para a 
devida demonstração do alegado dissídio jurisprudencial. Nesse 
contexto, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica quanto ao 
entendimento de que "o dissídio jurisprudencial deve ser comprovado 
mediante o cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações 
fáticas idênticas" (AgInt no AREsp 1623496/GO, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/6/2020, 
DJe 1º/7/2020), o que não ocorreu nos presentes autos.

2. Na espécie, em que pese o esforço do agravante em tentar 
demonstrar que a base fática dos julgados é a mesma, por se tratar de 
julgados sobre suspeição de magistrados e versarem acerca da 
natureza do rol do art. 254, do CPP (exemplificativo ou taxativo), não 
logrou demonstrar que, nos acórdãos divergentes, também foram 
analisadas situações de suspeição semelhantes à apreciada pelo 
Tribunal de origem.

3. Ademais, quanto às hipóteses configuradoras de suspeição, ainda 
que consideradas como rol exemplificativo, tendo a Corte de origem 
asseverado, in casu, que "inexiste nos autos qualquer elemento que 
permita concluir haver parcialidade do juiz do processo na condução 
das ações penais autuadas sob n.ºs 0000590-31.2016.8.16.0119 e 
0001585-10.2017.8.16.0119, porquanto os atos processuais por ele 
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praticados não refogem do exercício regular da atividade jurisdicional" 
(e-STJ fls. 213/214), concluir de modo diverso, como pretende o 
agravante, demandaria necessariamente aprofundado revolvimento do 
conjunto fático-probatório, providência vedada em sede de recurso 
especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

recorrida, razões pelas quais merece conhecimento. 

Busca-se o reconhecimento de dissídio jurisprudencial, para firmar o 

entendimento de que o rol do art. 254, do CPP é exemplificativo e que a hipótese dos autos, 

não obstante não prevista expressamente no mencionado dispositivo legal, configura 

suspeição.

Consoante se depreende dos autos, o recurso especial interposto pelo ora 

agravante, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, 

pretendia reformar o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, cuja 

ementa é a seguinte (e-STJ fl. 207):

Exceção de suspeição.

1. Alegação de parcialidade do magistrado, aos argumentos de que 
ele (i) durante todo o curso procedimental das ações penais em 
trâmite perante a Vara Criminal e Anexos de Nova Esperança, 
dedicou ao excipiente tratamento diferenciado, malferindo a 
imparcialidade necessária para o julgamento das ações; (ii) atuou 
de forma a retardar a remoção da tornozeleira eletrônica; e (iii) 
tem procedimentos administrativos disciplinares ajuizados em seu 
desfavor, manejados pelo excipiente - Situações que não se 
enquadram em nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 254 do 
Código Penal - Rol taxativo - Precedentes.

1.1. A exceção de suspeição consiste em incidente processual, que 
tem como finalidade o afastamento do juiz do processo para evitar 
sua atuação de forma parcial, motivada por interesses ou 
sentimentos de ordem pessoal em relação a qualquer das partes.

1.2. As hipóteses legais previstas no artigo 254 do Código de 
Processo Penal são taxativas, de modo que não configurada 
qualquer das causas previstas no mencionado dispositivo legal, não 
há falar em parcialidade do magistrado.

2. Exceção de suspeição rejeitada.
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Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 230/245), o recorrente apontou 

ofensa ao art. 254, do CPP. Sustentou, em síntese, que as hipóteses configuradoras de 

suspeição do magistrado, elencadas no art. 254, do CPP, constituem rol meramente 

exemplificativo e buscou demonstrar dissídio jurisprudencial nesse sentido.

Aduziu que, na hipótese dos autos, o Juízo de primeiro grau "(i) durante todo 

o curso procedimental das ações penais em trâmite perante a Vara Criminal e Anexos de 

Nova Esperança, dedicou-lhe tratamento diferenciado, malferindo a imparcialidade necessária 

para o julgamento destas; (ii) atuou de forma a retardar a remoção de sua tornozeleira 

eletrônica, mantendo-a desnecessariamente por mais de 120 dias; e (iii) tem procedimentos 

administrativos e disciplinares ajuizados em seu desfavor manejados por si (excipiente)" (e-STJ 

fl. 237).

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 313/316), a Corte de origem 

inadmitiu o recurso especial, apontando como fundamento a incidência da Súmula n. 83/STJ 

(e-STJ fls. 320/321), o que deu ensejo à interposição do agravo de instrumento (e-STJ fls. 

330/335).

Por decisão monocrática da lavra do Ministro Presidente desta Corte 

Superior (e-STJ fls. 353/354), o agravo foi conhecido para não conhecer do recurso especial, 

sob o fundamento de não comprovação do dissídio jurisprudencial, porquanto inexistente a 

necessária similitude fática entre o acórdão recorrido e o paradigma indicado.

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 359/369), o agravante assevera ter sido 

devidamente demonstrada a similitude fática entre os acórdãos contrapostos, de modo a 

autorizar o conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial, insistindo na 

alegada violação do art. 254, do CPP, e, repisando os mesmos fundamentos expostos no 

recurso especial.

Na espécie, em que pese o esforço do agravante em tentar demonstrar que a 

base fática dos julgados é a mesma, por se tratar de julgados sobre suspeição de magistrados 

e versarem acerca da natureza do rol do art. 254, do CPP (exemplificativo ou taxativo), não 
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logrou demonstrar que nos arestos divergentes também foram analisadas situações de 

suspeição semelhantes à apreciada pelo Tribunal de origem.

Com efeito, a interposição do recurso especial, com fundamento na alínea 

"c" do permissivo constitucional, exige o atendimento dos requisitos contidos no art. 1.029, § 

1º, do Código de Processo Civil e no art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça - RISTJ, para a devida demonstração do alegado dissídio jurisprudencial.

Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica quanto ao 

entendimento de que "o dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo 

analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas" (AgInt no AREsp 

1623496/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

29/6/2020, DJe 1º/7/2020), situação que não ocorreu na hipótese dos autos, não tendo sido 

comprovada a similitude fática entre o acórdão recorrido e o paradigma.

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 619. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. LAUDO PERICIAL. 
PRESCINDIBILIDADE. FALSIDADE DO DOCUMENTO 
COMPROVADA POR OUTROS MEIOS DE PROVA ADMITIDOS 
EM JUÍZO. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 384 DO CPP. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. SÚMULA 
7/STJ. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 155, §2°, DO CP. 
ANÁLISE PREJUDICADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO NOS TERMOS DOS ARTS. 1.029, § 1º, do CPC E 
255, § 1º, DO RISTJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

6. Nos termos do disposto nos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, 
do RISTJ, caberia aos recorrentes a realização do devido cotejo 
analítico para demonstrar a similitude fática entre os julgados 
confrontados, mediante a transcrição dos "trechos dos acórdãos 
que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados", requisito não 
cumprido na hipótese dos autos.

7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
1642040/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 2/6/2020, DJe 15/6/2020).
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. ERRO DE PROIBIÇÃO. 
FUNDAMENTO INATACADO. ÓBICE DA SÚMULA N. 283 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. REVISÃO. ÓBICE A SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE SIMILITUDE FÁTICA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

3. A interposição do recurso especial, com fulcro na alínea c do 
permissivo constitucional exige o atendimento dos requisitos 
contidos no art. 1028, e § 1º do Código de Processo Civil - CPC, e 
no art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça - RISTJ, para a devida demonstração do alegado dissídio 
jurisprudencial, pois, além da transcrição de acórdãos para a 
comprovação da divergência, é necessário o cotejo analítico entre o 
aresto recorrido e o paradigma, com a constatação da identidade 
das situações fáticas e a interpretação diversa emprestada ao 
mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional, situação que 
não ocorreu no presente caso, eis que ausente a similitude fática.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1648779/PR, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
2/6/2020, DJe 15/6/2020). - grifei

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. 1. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO OBSERVÂNCIA DO REGRAMENTO PRÓPRIO. MERA 
TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. 2. DUPLO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. NÃO VINCULAÇÃO. 3. APLICAÇÃO DO ART. 932, P. 
ÚNICO, DO CPC. NÃO CABIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPLEMENTAÇÃO DAS RAZÕES. 4. OFENSA AOS ARTS. 41 E 
43 DO CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. 5. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 155 E 231 DO CPP. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 6. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF NÃO IMPUGNADA. PEDIDO 
DE EXAME DA MATÉRIA DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 7. 
AFRONTA AO ART. 1º DA LEI 8.038/1990. DECADÊNCIA DA 
AÇÃO PENAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. 8. INVESTIGAÇÃO REALIZADA PELO MP. 
POSSIBILIDADE. RE 593.727/MG. 9. PEDIDO DE SUSPENSÃO 
DO PROCESSO ATÉ JULGAMENTO FINAL DO STF. 
JULGAMENTO OCORRIDO EM 14/5/2015. 10. AFRONTA AO ART. 
89 DA LEI N. 8.666/1993 E AOS ARTS. 2º, § 3º, 7º E 18, DA LEI N. 
8.906/1994. DISPENSA IRREGULAR DE LICITAÇÃO. EMISSÃO 
DE PARECERES. ATUAÇÃO COM DESVIO DE FINALIDADE. 11. 
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ABSOLVIÇÃO DE CORRÉUS. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. 12. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A recorrente não se desincumbiu de demonstrar o dissídio de 
forma adequada, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 
255, § 1º, do RISTJ, tendo se limitado a transcrever e comparar 
trechos de ementas. Como é cediço, a simples transcrição de 
ementas com entendimento diverso, sem que se tenha verificado a 
identidade ou semelhança de situações, não revela dissídio, motivo 
pelo qual não é possível conhecer do recurso especial pela 
divergência.

[...]

11. Manifesta a ausência de similitude fática entre a situação da 
recorrente e dos demais recorrentes que foram absolvidos, não 
havendo se falar em "princípio da similitude de situação e julgado".

12. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1507688/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/5/2020, DJe 27/5/2020).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INDEFERIMENTO LIMINAR. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA OBSTADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
ABUSO DO DIREITO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
RECONHECIMENTO DO CARÁTER PROTELATÓRIO DO 
RECURSO. INDEFERIMENTO.

[...]

2. A comprovação da divergência jurisprudencial exige o cotejo 
analítico entre os arestos recorrido e paradigma, a fim de 
demonstrar a similitude fática entre os casos confrontados e a 
interpretação divergente, conforme preceituam os arts. 541, 
parágrafo único, do CPC, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

3. A configuração do dissídio jurisprudencial pressupõe que o 
confronto dos julgados revele soluções distintas a idênticas 
premissas fáticas e jurídicas.

[...]

6. Agravo regimental improvido e indeferido o pedido de 
reconhecimento de abuso do direito de defesa. (AgRg nos EAREsp 
620.058/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 9/5/2018, DJe 15/5/2018). - grifei
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Ademais, ainda que superado o mencionado óbice, não prosperaria a 

pretensão recursal, porquanto, tendo a Corte de origem concluído que, "além da ausência de 

indicação de qualquer situação que se enquadre no mencionado rol taxativo, inexiste nos autos 

qualquer elemento que permita concluir haver parcialidade do juiz do processo na condução 

das ações penais autuadas sob n.ºs 0000590-31.2016.8.16.0119 e 

0001585-10.2017.8.16.0119, porquanto os atos processuais por ele praticados não refogem 

do exercício regular da atividade jurisdicional" (e-STJ fls. 213/214), entender de modo 

diverso, como pretende o agravante, demandaria necessariamente aprofundado revolvimento 

do conjunto fático-probatório, providência vedada em sede de recurso especial. Incidência da 

Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. 1. TRIBUNAL DO JÚRI. IMPEDIMENTO E 
SUSPEIÇÃO DE JURADO. PRIMA EM QUINTO GRAU. OFENSA 
AOS ARTS. 252, 253 E 254, DO CPP. NÃO VERIFICAÇÃO.2. 
HIPÓTESES DE IMPEDIMENTO. ROL TAXATIVO. 
PRECEDENTES. 3.HIPÓTESES DE SUSPEIÇÃO. ROL 
EXEMPLIFICATIVO. PREJUÍZO À IMPARCIALIDADE NÃO 
DEMONSTRADO. SÚMULA 7/STJ.   4. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não há se falar em ofensa aos dispositivos que tratam do 
impedimento e da suspeição, porquanto os arts. 252, 253 e 254, 
todos do Código de Processo Penal, se referem apenas ao 
parentesco até o terceiro grau.  Na hipótese, contudo, trata-se de 
parentesco em quinto grau, motivo pelo qual não há se falar em 
ofensa à norma infraconstitucional. 

2. Importante registrar, ademais, que, tanto no Supremo Tribunal 
Federal quanto no Superior Tribunal de Justiça, prevalece o 
entendimento no sentido de que o rol de causas de impedimento do 
julgador é taxativo, não sendo possível a "'criação pela via da 
interpretação' (RHC n. 105.791/SP, Relatora Ministra CÁRMEN 
LÚCIA, Segunda Turma, DJe 1º/2/2013)" (HC n. 477.943/PR, 
Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado 
em 26/3/2019, DJe 3/4/2019) 

3. Quanto às hipóteses de suspeição, ainda que sejam consideradas 
como rol exemplificativo, é imperativa a demonstração de efetivo 
prejuízo à imparcialidade do julgador, situação que, no caso dos 
autos, demandaria o revolvimento dos fatos e  das provas, o que é 
vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
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Justiça. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (REsp 1857774/RS, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, julgado em 
23/6/2020, DJe 29/6/2020).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE SIMILITUDE FÁTICA. VIOLAÇÃO DO ART. 
185 DO CPP. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. AFRONTA AO 
ART. 254 DO CPP. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A defesa deixou de realizar o devido cotejo analítico a fim de 
demonstrar a existência do alegado dissenso jurisprudencial, uma 
vez que não se apontou a similaridade fática entre o caso em 
análise e o acórdão paradigma. A petição de recurso especial, ao 
realizar a demonstração de similitude fática, passou ao largo das 
inúmeras ocorrências durante o trâmite processual, objeto de 
discussão na instância a quo, que demonstrariam a incidência do 
art. 254 do CPP no caso. Conforme a previsão do art. 255 do 
RISTJ, necessária a caracterização das peculiaridades que 
conferem identidade aos casos confrontados, com a transcrição dos 
trechos necessários para tal demonstração, sob pena de incidência 
da Súmula n. 284 do STF.

[...]

3. A defesa narra inúmeras ocorrências durante o trâmite 
processual que demonstrariam a incidência do art. 254 do CPP no 
caso dos autos. Todavia, conforme entendimento do STJ, é inviável 
afirmar a suspeição de julgador, por meio de recurso especial ou 
de habeas corpus, perante essa Corte, por ser matéria que 
demanda reexame fático-probatório.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1647217/PR, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 12/5/2020, DJe 18/5/2020).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
FALSIDADE IDEOLÓGICA. USO DE DOCUMENTO FALSO. 
ESTELIONATO. PECULATO. NULIDADE. MANIFESTA 
PARCIALIDADE DA MAGISTRADA. INOCORRÊNCIA. TESE 
DEFENSIVA DEVIDAMENTE RECHAÇADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. DECISÃO DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
REGULARIDADE RECONHECIDA POR ESTA CORTE, NO 
JULGAMENTO DO HC N. 462.112/PR. RECONHECIMENTO DA 
SUSPEIÇÃO. INVIABILIDADE NA ESTREITA VIA DO HABEAS 
CORPUS. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE 

Documento: 1963235 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/08/2020 Página  12 de 5



 
 

 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO. 

[...]

2. "A suspeição, via de regra, é assunto impróprio ao veio restrito 
do habeas corpus, pois, além de ter o meio adequado (exceção), a 
análise de eventual motivo para afastar o magistrado de um 
processo demanda revolvimento de aspectos fáticos não 
condizentes com a via eleita" (HC 405.958/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe de 12/12/2017).

3. Na hipótese, o Tribunal a quo, no julgamento da Exceção de 
Suspeição, incidente estabelecido em lei com o escopo de se 
comprovar a imparcialidade do Magistrado, afastou, de forma 
fundamentada, a suposta parcialidade da Juíza que recebeu a 
denúncia, a qual atuou nos limites do regular exercício da 
Magistratura. 

4. Para reverter a conclusão das instâncias ordinárias e afastar o 
entendimento de que não está configurada qualquer causa de 
suspeição da Magistrada, seria necessário revolver o contexto 
fático-probatório, providência que não se coaduna com a via do 
writ.

[...]

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 500.805/PR, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 13/8/2019, DJe 30/8/2019).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE, SÚMULA N. 7/STJ.

I - Na espécie, verifica-se que o v. acórdão proferido pela eg. Corte 
a quo deixou de reconhecer a suspeição do Magistrado de primeiro 
grau, em razão de não haver correspondência entre as razões 
lançadas na inicial e os artigos 252 e 254 do Código de Processo 
Penal.

II - Para que se alterem as conclusões a que chegou o eg. Tribunal 
de origem, a respeito da referida suspeição, é indispensável 
reingresso no conjunto probatório, de modo que se verifiquem as 
balizas fáticas a partir das quais se firmou o entendimento, 
providência inviável em sede de recurso especial, a teor do 
enunciado sumular n. 7 desta Corte. (Precedentes) 

Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
1102139/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/10/2017, DJe 25/10/2017).

RECURSO ESPECIAL. PENAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. ARGUIÇÃO DE SUSPEIÇÃO REJEITADA 
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PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. ALEGADA PARCIALIDADE DA 
MAGISTRADA PROCESSANTE. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA N.º 7 DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Conquanto o recurso especial tenha sido interposto também com 
base na alínea c do permissivo constitucional, o cotejo analítico 
não foi efetuado nos moldes legais e regimentais, ou seja, com 
transcrição de trechos do acórdão recorrido e paradigma que 
demonstrem a identidade de situações e a diferente interpretação 
dada à lei federal. Com efeito, a simples transcrição de ementas, 
sem que se evidencie a similitude das situações, não se presta para 
demonstração do dissídio, na forma preconizada nos arts. 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1.º e 2.º, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

2. A reforma do acórdão objeto do especial, para reconhecimento 
da parcialidade da magistrada processante, com o seu consequente 
afastamento da causa, é inviável de ser realizada, pois exigiria o 
necessário revolvimento da matéria fática, o que não se coaduna 
com a via eleita, em face do óbice da Súmula n.º 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

3. Recurso especial conhecido em parte e desprovido. (REsp 
1166474/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/11/2012, DJe 23/11/2012).

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria.

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0052230-3 AREsp 1.673.264 / 

PR
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005903120168160119  00015851020178160119  0004030-64.2018.8.16.0119  
00040306420188160119  40306420188160119

EM MESA JULGADO: 04/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEANDRO CARDOSO LEAL 
ADVOGADOS : ANTONIO MARCOS SOLERA  - PR036101 

 WILLIAN LIMA SOLERA  - PR073075 
 CHRISTIAN LIMA SOLERA  - PR074233 

SOC. de ADV. : SOLERA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Ação Penal - Nulidade - Suspeição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO CARDOSO LEAL 
ADVOGADOS : ANTONIO MARCOS SOLERA  - PR036101 

 WILLIAN LIMA SOLERA  - PR073075 
 CHRISTIAN LIMA SOLERA  - PR074233 

SOC. de ADV. : SOLERA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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